
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 995945 - SP (2025/0129485-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO ORTEGA NOVAES (PRESO)
ADVOGADO : JADER GAUDÊNCIO DA SILVA FILHO - SP379146
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . DESCUMPRIMENTO DEHABEAS CORPUS
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS
DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o periculum libertatis.
2. "O descumprimento de medidas protetivas de urgência é considerado
fundamento idôneo para a decretação da custódia cautelar, conforme

." (AgRg no RHC n. 210.712/SC, Relatororientação jurisprudencial do STJ
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 18/2/2025

). 25/2/2025

3. Verificar se, de fato, houve o descumprimento das medidas protetivas de
urgência fixadas implicaria em revolvimento fático-probatório, inviável pela
via eleita. Precedente. 
4. "A periculosidade do acusado, demonstrada na reiteração delitiva,
constitui motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como

." (AgRg no RHC n. 187.777/SP, relator Ministrogarantia da ordem pública
Jesuíno Rissato – Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ). 18/3/2024 21/3/2024  

5. Além disso, condições pessoais favoráveis não são aptas, por si sós, a
embasar a revogação da prisão preventiva do agente. Precedente.

6. Presentes fundamentos concretos para justificar a custódia, não se
revela viável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
Precedente.

7. Agravo regimental desprovido.
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,29/05/2025 04/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .05 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 995945 - SP (2025/0129485-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO ORTEGA NOVAES (PRESO)
ADVOGADO : JADER GAUDÊNCIO DA SILVA FILHO - SP379146
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . DESCUMPRIMENTO DEHABEAS CORPUS
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS
DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o periculum libertatis.
2. "O descumprimento de medidas protetivas de urgência é considerado
fundamento idôneo para a decretação da custódia cautelar, conforme

." (AgRg no RHC n. 210.712/SC, Relatororientação jurisprudencial do STJ
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 18/2/2025

). 25/2/2025

3. Verificar se, de fato, houve o descumprimento das medidas protetivas de
urgência fixadas implicaria em revolvimento fático-probatório, inviável pela
via eleita. Precedente. 
4. "A periculosidade do acusado, demonstrada na reiteração delitiva,
constitui motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como

." (AgRg no RHC n. 187.777/SP, relator Ministrogarantia da ordem pública
Jesuíno Rissato – Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ). 18/3/2024 21/3/2024  

5. Além disso, condições pessoais favoráveis não são aptas, por si sós, a
embasar a revogação da prisão preventiva do agente. Precedente.

6. Presentes fundamentos concretos para justificar a custódia, não se
revela viável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
Precedente.

7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO ORTEGA NOVAES
contra a decisão de e-STJ fls. 358/363, por meio da qual se denegou a ordem de 

.habeas corpus

No presente agravo regimental, a defesa reitera o disposto na inicial de 
, alegando a ausência de fundamento idôneo do decreto prisional.habeas corpus

Afirma que "o ponto central da impetração gira em torno da demonstração
de fatores supervenientes que, na visão da Defesa, ocasionaram a mudança no quadro
fático e jurídico entre o instante da decretação da prisão preventiva e o encerramento
do inquérito policial que apurou a conduta que ensejou encarceramento provisório do

" (e-STJ fl. 373).ora agravante.

Salienta que, quando do suposto descumprimento das medidas protetivas
de urgência aplicadas, "é ponto incontroverso que agravante e vítima não tinham
conhecimento da presença um do outro no estabelecimento comercial “Santa

" (e-STJ fl 374).Madalena”.

Reafirma a presença de condições favoráveis ao recorrente e a suficiência
das medidas cautelares diversas da prisão.

Requer seja "provido o presente Agravo Regimental para reformar a r.
decisão agravada para conhecer da impetração e conceder a ordem de habeas corpus
substituindo a prisão preventiva por medidas cautelares alternativas ao cárcere
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, em reforço àquelas já fixadas no

". (e-STJ fl. 378).mandado de proibição de condutas

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser
integralmente mantida,  (e-STJ fls. 358/363):in verbis

[...]
De início, destaca-se que, no rito do habeas corpus, não se permite a
produção de provas, pois essa ação constitucional possui o objeto de sanar
ilegalidade verificada de plano, não sendo possível, portanto, aferir
materialidade e autoria delitiva. Por conseguinte, as teses de que o paciente
não teria conhecimento de que a vítima estava no local e de que as
agressões foram iniciadas pelo atual companheiro da vítima não devem ser
conhecidas.

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de
prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento
da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na
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estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade)"
(AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de19/4/2021).

No tocante aos fundamentos da prisão preventiva, insta consignar que a
regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do
cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do
Código de Processo Penal.

A prisão preventiva foi mantida nos seguintes termos (e-STJ fls. 347/348,
grifos acrescidos):

7-Por fim, quanto ao pedido de liberdade provisória formulado pela defesa de
RODRIGO ORTEGA NOVAES (pp. 88/111), requerendo seja revogada a
prisão preventiva, com a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, alegando, em síntese,
que há testemunhas presenciais, além das imagens das câmeras de
segurança do local, que contradizem o relatado pela vítima e pelo namorado
dela, o que demanda reanálise da necessidade da segregação cautelar,
observo que sem razão a defesa.

Em que pesem os argumentos da defesa, como manifestado pelo d. Promotor
(pp. 136/137), é caso de se manter a prisão do acusado.

Isto porque, conforme já pontuado na decisão que decretou a prisão
preventiva, a conduta reiterada praticada pelo acusado, que, inclusive, foi
recentemente condenado por crime de violência doméstica (art. 129, § 13, do
CP) em face da mesma vítima (autos nº 1509886-81.2023.8.26.0344, em
trâmite na 2ª Vara Criminal desta Comarca), revela que se trata de pessoa
dada à prática de atos de violência de gênero, motivo este que reforça a
necessidade da prisão preventiva como única alternativa para garantir a
ordem pública.

Outrossim, não se vislumbrou qualquer mudança no quadro fático ou jurídico
desde que se decretou o cárcere de RODRIGO (pp. 36/37 apenso próprio),
apta a justificar a revogação da segregação cautelar, salientando que, ao
verificar as imagens das câmeras de segurança, embora seja possível
visualizar Estevam se inclinar sobre o acusado, indubitável que este
deliberadamente descumpriu a decisão judicial que determinava que se
mantivesse distante de A. R. B. Assim, ainda que, até aquele momento,
desconhecesse que A. R. B. e seu namorado ali estivessem, ao vê-los,
deveria ter, no mínimo, afastado-se deles, coisa que não o fez, pelo contrário,
partiu para cima deles e os agrediu.

Presentes, portanto, os requisitos autorizadores da custódia cautelar, sendo
certo que a imposição de medidas cautelares diversas da prisão, descritas no
art. 319 do Código de Processo Penal, são insuficientes para assegurar a
ordem pública e até mesmo a aplicação da lei penal.

Portanto, indefiro o pedido de revogação da segregação cautelar e mantenho
a PRISÃO PREVENTIVA de RODRIGO ORTEGA NOVAES.
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No caso, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a
decretação e manutenção da prisão preventiva do paciente, tendo em vista o
descumprimento das medidas protetivas de urgência anteriormente deferidas
em favor de sua ex-companheira, bem como o risco de reiteração delitiva,
uma vez que "foi recentemente condenado por crime de violência doméstica
(art. 129, § 13, do CP) em face da mesma vítima (autos nº 1509886-
81.2023.8.26.0344 Criminal desta Comarca), em trâmite na 2ª Vara Criminal
desta Comarca)".

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça entende que, "ofertada
fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva,
evidenciada no descumprimento de medidas protetivas fixadas com base na
Lei n. 11.340/06, não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão
preventiva /SP, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022 ).

Destaca-se, ainda, que "a periculosidade do acusado, demonstrada na
reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da custódia
cautelar, como garantia da ordem pública." (AgRg no RHC n. 187.777/SP,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de ).21/3/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
AMEAÇA E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS NO ÂMBITO
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE EXCESSO DE
PRAZO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos
no art. 312 do CPP.

2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão
preventiva, evidenciada no descumprimento de medidas protetivas fixadas
com base na Lei n. 11.340/06, não há que se falar em ilegalidade do decreto
de prisão preventiva. Precedente.

3. A periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de condutas
delitivas, constitui fundamento idôneo para a decretação da prisão cautelar,
visando à garantia da ordem pública, como ocorre no caso em questão.

4. Não evidenciada mora estatal na ação penal em que a sucessão de atos
processuais infirma a ideia de paralisação indevida do processo, ou de culpa
do Estado persecutor, não se vê demonstrada ilegalidade no prazo da
persecução criminal desenvolvida.

5. A ausência de tratamento adequado no cárcere não foi discutida pelas
instâncias ordinárias, sendo inviável a apreciação diretamente por esta Corte
Superior.

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 960.053/PB, Relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 4/2/2025, DJe de , grifei).11/2/2025
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA. LEI MARIA DA PENHA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E
INSTRUÇÃO CRIMINAL. PERICULOSIDADE CONCRETA. INSUFICIÊNCIA
DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso preventivamente por
descumprir medidas protetivas de urgência no contexto da Lei Maria da
Penha (art. 24-A da Lei nº 11.340/06). A defesa sustenta a ausência de
requisitos para a manutenção da custódia cautelar, requerendo a revogação
da prisão preventiva e a aplicação de medidas cautelares alternativas. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar se estão presentes os
requisitos autorizadores da prisão preventiva, à luz do art. 312 do CPP, e se
as medidas cautelares diversas da prisão seriam suficientes para garantir a
ordem pública e a segurança da vítima. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A prisão preventiva é uma medida cautelar excepcional, justificada apenas
quando há elementos concretos que demonstrem a necessidade de garantir a
ordem pública, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei
penal, conforme o art. 312 do CPP.

4. No caso, a segregação cautelar foi mantida com base em elementos
concretos que indicam periculosidade do agente, incluindo o descumprimento
de medidas protetivas e a prática reiterada de ameaças à vítima, o que
justifica a necessidade de prisão para proteger sua integridade física e
psicológica.

5. A gravidade concreta dos fatos, o risco de reiteração delitiva e o modus
operandi empregado no descumprimento das medidas protetivas indicam que
a soltura do paciente comprometeria a segurança da vítima e a regularidade
da instrução criminal.

6. A decisão de primeira instância está devidamente fundamentada, tendo
sido considerada a insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão,
como determina o art. 282, § 6º, do CPP, em razão do concreto perigo à
ordem pública e à vítima.

7. A jurisprudência desta Corte reconhece que, em casos de violência
doméstica e descumprimento de medidas protetivas, a prisão preventiva é
justificada para assegurar a eficácia das medidas de proteção e evitar novos
atos de violência. IV. DISPOSITIVO

8. Ordem denegada.

(HC n. 931.569/MG, Relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de , grifei).27/11/2024 4/12/2024

Além disso, cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós,
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos
legais para a decretação da segregação provisória, consoante se observa na
hipótese dos autos.

A propósito, "é entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio
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certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada." (AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de .)26/6/2024

No mais, considerando a fundamentação acima expendida, verifica-se
indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que
se mostram insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Com efeito, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 

; AgRg no HC n. 771.854/ES, de minha relatoria, Sexta Turma,13/3/2023
julgado em 6/3/2023 , DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; e AgRg no RHC n. 172.667
/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,6/3/2023
DJe de .9/3/2023

Ante o exposto, de . denego a ordem habeas corpus.

 
Como se vê, a prisão preventiva do agravante foi embasada em

fundamentação idônea, tendo em vista o descumprimento de medidas protetivas de
urgência aplicadas em favor da vítima, bem como o risco de reiteração delitiva, uma
vez que o recorrente foi condenado por crime de violência doméstica, também em face
da ofendida. 

De fato, "o descumprimento de medidas protetivas de urgência é
considerado fundamento idôneo para a decretação da custódia cautelar, conforme

" (AgRg no RHC n. 210.712/SC, Relator Ministroorientação jurisprudencial do STJ.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).18/2/2025 25/2/2025

No mais, "verificar se houve, de fato, o descumprimento das medidas
protetivas de urgência - revendo o entendimento assentado pelas instâncias ordinárias
- demandaria detido e profundo revolvimento fático-probatório, o que é inviável na via

" (AgRg no RHC n. 211.554/MG, Relator Ministro Ribeirodo recurso em habeas corpus
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).9/4/2025 14/4/2025

Além disso, "a periculosidade do acusado, demonstrada na reiteração
delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como garantia

" (AgRg no RHC n. 187.777/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato da ordem pública. –
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em , DJe de 18/3/2024

).21/3/2024

Reitere-se, ainda, que "é entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ
que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo
e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente

" (AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,fundamentada.
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024
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Ademais, destaca-se que "não há que se falar em possibilidade de aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar

" (RHC n. 91896/BA, Relatora imposição da segregação cautelar, como na hipótese
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , Dje de ).15/3/2018 23/3/2018

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto. 

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 995.945 / SP
Número Registro: 2025/0129485-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004953420238260593 15011925520258260344 15011994720258260344 20630595420258260000

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JADER GAUDENCIO DA SILVA FILHO
ADVOGADO : JADER GAUDÊNCIO DA SILVA FILHO - SP379146
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO ORTEGA NOVAES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO 
DA CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO ORTEGA NOVAES (PRESO)
ADVOGADO : JADER GAUDÊNCIO DA SILVA FILHO - SP379146
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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